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	MUNICÍPIO DE DESCANSO - PREFEITURA

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS – CNPJ 10.552.903/0001-39

Rua José Bonifácio n° 215 – CEP 89910-000 - Descanso – SC.

Telefone: 49-3623.0797 e Fone/Fax 3623.0122 – E-mail: saude1@descanso.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº1/2021
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(ART. 25, CAPUT, LEI 8.666/93) 

O MUNICIPIO DE DESCANSO/SC - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, na pessoa de seu Gestor, Sr. Cléber Luir Rech, Matrícula 3646, no uso de suas atribuições, torna pública a realização de Inexigibilidade de licitação, considerando: 
a) A Lei nº 8.080/90, que em seu artigo 24 que trata da necessidade de contratar, de forma complementar, serviços de assistência à saúde;
b) O interesse em dispor de uma rede de serviços de saúde mais ampla;
c) A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
d) A Portaria MS/GM nº. 1.034, de 05 de maio de 2010, que prevê a complementaridade na contratação de instituições privadas para a prestação de serviços de saúde, conforme seus artigos 3º e 6º;
e) O Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo do Ministério da Saúde

f) A deliberação 180/CIB/2015;

1. DO OBJETO:

1.1. A presente inexigibilidade de licitação objetiva a contratação de Instituição Prestadora de Serviço de atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor (APAE), a ser remunerada de acordo com a tabela unificada de procedimentos do Sistema Único de Saúde, conforme abaixo especificado:

	Código Procedimento
	Valor por Procedimento 
	Teto Anual



	03.01.07.007-5
	17,67
	139.027,56

(teto financeiro de 2020)


1.2. O valor unitário decorre de remuneração estabelecida pela Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de Saúde, conforme Portaria 3.687/2017.

1.3 O valor do teto anual poderá ser revisto conforme Deliberações da CIB.

1.4 Os pagamento serão efetuados conforme a produção, como nos demais serviços de saúde, sendo que os procedimentos realizados deverão ser comprovados.
1.5 Caso a entidade comprove produção acima ou abaixo do teto mensal, poderá ser feito encontro de contas, devendo os pagamentos no ano ficar limitados ao teto divulgado pela Secretaria de Estado da Saúde.  

1.6 Não haverá custeio de procedimentos realizados acima do teto. Caso a APAE não alcance o teto financeiro anual o município utilizará os recursos dentro da execução de procedimentos de média e alta complexidade.
2. DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

2.1. A princípio, a realização do chamamento público é requisito indispensável para a celebração de termos de colaboração ou de termos de fomento pelo Poder Público com entidades privadas sem finalidade lucrativa. No entanto, em algumas situações, a lei prevê a possibilidade de se firmar o certame diretamente, por meio de dispensa ou inexigibilidade da seleção. 

2.2.A inexigibilidade decorre de situação lógica na qual se demonstre a inviabilidade de competição, não havendo definição taxativa de suas hipóteses, uma vez que deve ser analisada a possibilidade ou não de se fazer a seleção em cada caso específico. 

2.3. Desta forma, dispõe o art. 31 da lei 13.019/14 que “Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica”.
2.4. Nesse sentido, pretende-se a contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS E EXCEPCIONAIS DE DESCANSO para a prestação de serviço de atendimento/acompanhamento de paciente em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor (APAE), a ser remunerada de acordo com a tabela unificada de procedimentos do Sistema Único de Saúde, porquanto é a única entidade que executa o atendimento no Município, tratando-se de entidade sem fins lucrativos.

2.5. Diante de tal situação, aplicável o disposto no artigo 25, “caput” da Lei 8.666/93 e artigo 31 da lei 13.019/14, porque inviável a competição entre as organizações da sociedade civil, notadamente pela inexistência de outas entidades que prestem serviços de atendimento/acompanhamento de paciente em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor no Município.

2.6. Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

2.7. Os atos em que se realize a Inexigibilidade de licitação fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3. DA CONTRATANTE

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DESCANSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 10.552.903/0001-39, com sede na Rua José Bonifácio, 215, centro, Município de Descanso/SC.
4. DA CONTRATADA 
4.1. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE DESCANSO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 78.483.732/0001-77, com sede à Rua José Wronski, nº 299, centro, cidade de Descanso, Estado de Santa Catarina.

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

5.1. Conforme apresentado no item 2.4 supra, a escolha da Contratada decorre do fato de que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS E EXCEPCIONAIS DE DESCANSO é a única entidade que presta os serviços objeto da presente inexigibilidade no Município, tratando-se de entidade sem fins lucrativos.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Para fins de contratação, a Pessoa Jurídica apresentou a documentação abaixo elencada:

6.2. Da Habilitação Jurídica:


a) Ato constitutivo, estatuto, com Ata da eleição da última Diretoria; 

b) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade, em função do disposto no art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93 ;

c) Declaração de que a entidade não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

d) Comprovante de Inscrição e de situação cadastral da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.3. Da Habilitação Fiscal :
a) Prova de regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade, emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.444/2011, disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

6.4. Da Habilitação Técnica:


a) Alvará Municipal da sede da Pessoa Jurídica;


b) Comprovante de Inscrição da Pessoa Jurídica no CNES;

c) Comprovante de Registro dos Responsáveis Técnicos junto aos Conselhos de Classe respectivos.

d) Comprovação do vínculo dos Responsáveis Técnicos com a Pessoa Jurídica, mediante apresentação de cópia da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviço.

6.5. Os documentos necessários ao credenciamento do proponente deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIROS
7.1. Os Recursos Orçamentários serão atendidos pelas dotações orçamentárias, classificadas e codificadas sinteticamente, do Fundo Municipal de Saúde - FMS, para o Ano de 2021:
	Órgão
	12
	Secretaria Municipal de Saúde 

	Unidade
	22
	Fundo Municipal de Saúde - FMS

	Proj./Ativ.
	2.079
	Manutenção das Atividades de Atenção Média e Alta Complexidade

	Complemento Elemento
	(22) 3.3.90.39.00
	Aplicações Diretas


7.2. Os Recursos Financeiros tem como origem à transferência da União, referente às despesas de atendimentos de “Ações de Média e Alta Complexidade Ambulatorial”, consignados nos Sistema de Informação Ambulatorial – SAI/SUS tendo como valor limite definido na FPO – Ficha de Programação Orçamentária. 

8. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E VIGÊNCIA
8.1. A Contratação se dará mediante a celebração de contrato.

8.2. O prazo de vigência do contrato a ser firmado entre as partes será contado a partir da data de sua assinatura será até 31 de dezembro de 2021.

8.3. O contrato poderá ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, por período determinado na Lei 8.666/93 que rege as contratações públicas e acordo entre as partes através de Termo Aditivo, conforme seu Artigo 57, inciso II.
9. DAS PENALIDADES

9.1. A Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

9.1.1. Advertência;

9.1.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;

9.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Descanso, pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4. Declaração de Inidoneidade.

9.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais;

9.3. Nenhum pagamento será processado ao proponente penalizado, sem que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. Os serviços objeto do contrato, prestados pela CONTRATADA serão remunerados, de acordo com os valores constantes na Tabela SUS, comprovada a realização dos procedimentos.

10.2. Ficam ao encargo da CONTRATADA todas as despesas relativas à locomoção, materiais e despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços.

10.3. O pagamento será realizado até o dia 10(dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pela CONTRATADA até o último dia útil do mês, acompanhada da respectiva nota fiscal/recibo, devidamente atestado, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

 10.4. A Contratada apresentará mensalmente a produção dos serviços realizados ao Gestor, por meio magnético conforme o sistema SAI/SUS, observando, portanto os procedimentos, prazos e cronograma.

10.5. A Contratante revisará e processará os dados recebidos juntamente com os documentos fiscais.

10.6. Havendo produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados ou pela conferência administrativa, será devolvida para as devidas correções.

10.7. A Contratada responderá por quaisquer encargos assumidos além do limite dos recursos que lhe são destinados, exonerando a Contratante de pagamento de eventuais excessos.

10.8. Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados, a qualquer tempo, pode o Fundo Municipal de Saúde - FMS realizar inspeções/auditorias para aferir a correta execução dos serviços prestados.

10.9. Far-se-á a retenção de tributos e ou/encargos sociais na fonte no que a lei assim determinar. 

10.10. O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos da não execução do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.
11. DO REAJUSTAMENTO

11.1. Ocorrendo variação dos preços da Tabela SUS, o mesmo reajuste será repassado a CONTRATADA a partir do mês subsequente a variação.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. São Obrigações da CONTRATADA:

12.1.1. Os serviços deverão ser realizados conforme a necessidade dos alunos que estão matriculados na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Descanso-APAE, correspondendo uma média de 12 procedimentos mensais a ser aplicado para cada paciente em tratamento contínuo, sendo que este valor multiplicado pelo número de pacientes em tratamento contínuo na instituição estabelece o Teto Financeiro Mensal a que o serviço faz jus, desde que atendidos os critérios de atendimento das equipes multidisciplinares e no atendimento integral destas equipes durante o mês, devidamente demonstrados nos relatório individual exigido.
12.1.2. Os serviços deverão ser realizados conforme relação de alunos matriculados na Escola e atendendo os critérios do Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Intelectual e/ou Distúrbio do Espectro Autista e apresentado por meio magnético mensalmente, de acordo com o Sistema SAI-SIH/SUS, obedecendo para tanto os procedimentos, os prazos e o cronograma estabelecido pelo município.
12.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatório dos serviços prestados até o dia 5 de cada mês, sendo que a Secretaria fará a verificação do relatório por meio magnético enviado para realização do pagamento.

12.1.4. A produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência técnica e administrativa, será devolvida à CONTRATADA para as correções cabíveis, devendo ser reapresentada no prazo estabelecido pelo município. 

12.1.5. Os profissionais necessários para a realização dos serviços a serem contratados serão de total responsabilidade da CONTRATADA.
12.1.6. A Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos deverá prestar serviços de qualidade, garantindo a boa execução do objeto contratado.
12.1.7. A Contratada deverá permitir acesso ao Conselho Municipal de Saúde, bem como a quaisquer órgãos de controle, para o fim de cumprimento de suas funções de fiscalização e controle.
12.1.8. Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre os serviços prestados.
12.1.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e de seus funcionários;

12.1.10. É da CONTRATADA à obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que incidirem sobre os serviços ora contratados em qualquer esfera;

12.1.11. Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o município ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora licitado;

12.1.12. É de responsabilidade da CONTRATADA à realização do objeto ora licitado, vedada à subcontratação parcial ou total da mesma;

12.1.13. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas referentes à execução do objeto, inclusive eventuais custos com deslocamentos.

12.1.15. Atender usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se a sempre a boa qualidade dos serviços, de acordo com o que preconizas as normas do SUS, especialmente, as diretrizes da Política Nacional de Humanização.

12.1.16. Manter as instalações em perfeitas condições/preservação para o atendimento e funcionamento.

12.1.17.  Manter cadastro dos usuários atualizado, bem como prontuários e arquivos médicos, que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos serviços prestados.

12.1.18. A Contratada submete-se às normas pertinentes editadas pelo SUS e/ou pelo Gestor.

12.1.19. Os serviços deverão estar de acordo com os critérios estabelecidos no Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS, e também, estar em conformidade com os critérios e as atribuições definidos no Manual de Normas Técnicas para o Serviço de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo do Estado de Santa Catarina.

12.1.20. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato não afasta nem reduz a responsabilidade civil da contratada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

13.1. O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS obriga-se a:
13.1.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo acordado;

13.1.2. Dar à Contratada as condições necessárias à regular à execução do Contrato;

13.1.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos da Contratada;

13.1.4. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

13.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato.

13.1.6. Exercer atividades de Avaliação, Controle e Auditoria, mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta, conforme normas correlatas.

13.1.7. Revisar os valores ajustados conforme as alterações dos preços realizadas pelo SUS.

13.1.8. Elaborar Termos Aditivos e/ou Apostilamentos, conforme regras da Lei de Licitações.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

14.1. O Contrato decorrente do presente processo não será, de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos colocar na execução do objeto.
14.2. Os serviços contratados serão prestados diretamente por profissionais admitidos pela Contratada com ou sem vínculo empregatício.

14.3. Na execução dos serviços deste contrato os partícipes deverão observar as condições seguintes:

a) É vedada a cobrança dos serviços médicos ao usuário do SUS, bem como outros complementares referentes à assistência.

b) A Contratada se responsabiliza administrativamente pela cobrança indevida aos usuários ou aos seus representantes feitos por seus contratados.

c) A Contratada poderá manter outros contratos de objetos distintos deste com a Administração bem como o firmamento deste não prejudicará outros já firmados com a Contratante.

14.4. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de Descanso – Fundo Municipal de Saúde - FMS, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão;

14.5. As omissões eventualmente verificadas no presente processo serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
14.6. A Secretária Municipal de Saúde reserva-se o direito de anular ou revogar o presente Processo Licitatório, nos casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou em parte, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.

15. CONCLUSÃO 

15.1. Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por Inexigibilidade de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

Descanso/SC, 19 de janeiro de 2021.
CLEBER LUIZ RECH
Gestor do FMS    
Matrícula 3646

	
	Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

ROGÉRIO DE LEMES

OAB/SC 21.018

Assessor Jurídico


ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO MENSAL INDIVIDUAL

	[image: image1.emf] Sistema Único de Saúde
	Nº do Plano Atendimento Individual:

	 Identificação da Unidade:

	CNPJ: 
	CNES:

	Dados do Paciente

	Nome:
	DN:      /       / 

	Sexo: (     ) M (     ) F
	CPF: 
	CNS:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Nome da Mãe/Responsável:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Tratamento Proposto

	Diagnóstico da Incapacidade verificada:
	

	
	

	Data de Início: _____/_____/______
	Data do Fim: ______/_____/_____

	Técnica:

	

	

	

	

	

	Periodicidade:

	Profissionais de Saúde Envolvidos:

	

	Local:

___________

Data:

______________
	Carimbo/Assinatura do profissional
	Carimbo/Assinatura do profissional
	Carimbo/Assinatura do profissional

	(      ) Autorizado

(      ) Não Autorizado  - 

Motivo: ___________________________

__________________________________
	Data: ______/_______/________

Assinatura e Carimbo do Autorizador


RELATÓRIO MENSAL DE ATENDIMENTO (USO OPCIONAL)
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	Nº do Plano Atendimento Individual:

	Identificação da Unidade:

	CNPJ: 
	CNES:

	Dados do Paciente

	Nome:
	DN:      /       / 

	Sexo: (     ) M (     ) F   
	CPF: 
	CNS:

	Endereço:
	Bairro:

	Município:
	UF:
	CEP:

	Telefone (s):

	Nome da Mãe/Responsável:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Atendimento Mensal

	Início:
	Fim:

	Data
	Descrição do atendimento
	Profissional Carimbo/Assinatura

	
	 
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO II
CONTRATO Nº XXXX

PROCESSO LICITATÓRIO Nº

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº

O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, pessoa jurídica de direito público, sito à Avenida Marechal Deodoro, nº 146, inscrito no CNPJ nº 10.552.903/0001-39, neste ato representado por seu seu Gestor, Sr.CLÉBER LUIZ RECH, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Avenida Ladislava H. Poletto, nº 874, Cidade de Descanso, Estado de Santa Catarina, portadora do CPF/CIC nº 045.589.399-30 e Cédula de Identidade sob nº 4.270.338, doravante denominado CONTRATANTE e a Pessoa Jurídica XXXXXXXXXXXXXX, com sede à Rua/Avenida XXXXXXXXX, nº XXXXXX, centro/bairro, cidade de XXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXXX, Inscrição Estadual nº XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, (qualificação- nome, CPF, RG, endereço completo, ETC), residente e domiciliado a Rua/Avenida XXXXXXX, nº XXXXXXXX, centro/bairro, cidade de XXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXX e CI XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de Credenciamento que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e pelas normas do Processo Licitatório nº ---, Inexigibilidade de Licitação nº -----, e pelas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O presente instrumento te como objeto a contratação de Instituição, prestadora de serviço de Atendimento/Acompanhamento de Paciente em Reabilitação do Desenvolvimento Neuropsicomotor, a serem remunerados de acordo com a Tabela Unificada de Procedimentos do SUS, de acordo com as quantidades e especificações descritas abaixo:
	Item
	Discriminação do produto
	Valor por Procedimento 
	Teto Anual



	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR, A SEREM REMUNERADOS DE ACORDO COM A TABELA UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS DO SUS, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	17,67
	139.027,56

(teto financeiro de 2020)


1.2. O valor unitário decorre de remuneração estabelecida pela Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de Saúde, conforme Portaria 3.687/2017.

1.3 O valor do teto anual poderá ser revisto conforme Deliberações da CIB.

1.4 Os pagamento serão efetuados conforme a produção, como nos demais serviços de saúde, sendo que os procedimentos realizados deverão ser comprovados.

1.5 Caso a entidade comprove produção acima ou abaixo do teto mensal, poderá ser feito encontro de contas, devendo os pagamentos no ano ficar limitados ao teto divulgado pela Secretaria de Estado da Saúde.  

1.6 Não haverá custeio de procedimentos realizados acima do teto. Caso a APAE não alcance o teto financeiro anual o município utilizará os recursos dentro da execução de procedimentos de média e alta complexidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CODUMENTOS JURÍDICOS E SITUAÇÃO CADASTRAL

2.1. Os serviços constantes do objeto deste contrato serão prestados pela Associação de Pais e Amigos Excepcionais de Descanso.

2.2. O(a) Responsável Técnico pelos Serviços de diagnóstico e terapia deverá ser indicado(a), em caso de alteração deverá ser comunicada imediatamente, por escrito, para fins de atualização cadastral.

2.3. A Contratada fica obrigada a informar ao Gestor e também ao Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) qualquer alteração de ato constitutivo através de Ficha cadastral de Estabelecimento de Saúde (FCES).

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

3.1. Os serviços contratados serão prestados diretamente por profissionais admitidos pela Contratada com ou sem vínculo empregatício.

3.2. A Contratada é responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros que advirem de suas admissões.

3.3. Na execução dos serviços deste contrato os partícipes deverão observar as condições seguintes:

3.3.1. É vedada a cobrança dos serviços médicos ao usuário do SUS, bem como outros complementares referentes à assistência.

3.3.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente pela cobrança indevida aos usuários ou aos seus representantes feitos por seus contratados.

3.3.3. A Contratada poderá manter outros contratos de objetos distintos deste com a Administração bem como o firmamento deste não prejudicará outros já firmados com a Contratante.

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1. São Obrigações da CONTRATADA:

4.1.1. Os serviços deverão ser realizados conforme a necessidade dos alunos que estão matriculados na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Descanso-APAE, correspondendo uma média de 12 procedimentos mensais a ser aplicado para cada paciente em tratamento contínuo, sendo que este valor multiplicado pelo número de pacientes em tratamento contínuo na instituição estabelece o Teto Financeiro Mensal a que o serviço faz jus, desde que atendidos os critérios de atendimento das equipes multidisciplinares e no atendimento integral destas equipes durante o mês, devidamente demonstrados nos relatório individual exigido.

4.1.2. Os serviços deverão ser realizados conforme relação de alunos matriculados na Escola e atendendo os critérios do Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Intelectual e/ou Distúrbio do Espectro Autista e apresentado por meio magnético mensalmente, de acordo com o Sistema SAI-SIH/SUS, obedecendo para tanto os procedimentos, os prazos e o cronograma estabelecido pelo município.
4.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatório dos serviços prestados até o 21º dia útil de cada mês, sendo que a Secretaria fará a verificação do relatório por meio magnético enviado para realização do pagamento.

4.1.4. A produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência técnica e administrativa, será devolvida à CONTRATADA para as correções cabíveis, devendo ser reapresentada no prazo estabelecido pelo município. 

4.1.5. Os profissionais necessários para a realização dos serviços a serem contratados serão de total responsabilidade da CONTRATADA.

4.1.6. A Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos deverá prestar serviços de qualidade, garantindo a boa execução do objeto contratado.

4.1.7. A Contratada deverá permitir acesso ao Conselho Municipal de Saúde, bem como a quaisquer órgãos de controle, para o fim de cumprimento de suas funções de fiscalização e controle.

4.1.8. Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre os serviços prestados.

4.1.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e de seus funcionários;

4.1.10. É da CONTRATADA à obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que incidirem sobre os serviços ora contratados em qualquer esfera;

4.1.11. Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o município ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora licitado;

4.1.12. É de responsabilidade da CONTRATADA à realização do objeto ora licitado, vedada à subcontratação parcial ou total da mesma;

4.1.13. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas referentes à execução do objeto, inclusive eventuais custos com deslocamentos.

4.1.15. Atender usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se a sempre a boa qualidade dos serviços, de acordo com o que preconizas as normas do SUS, especialmente, as diretrizes da Política Nacional de Humanização.

4.1.16. Manter as instalações em perfeitas condições/preservação para o atendimento e funcionamento.

4.1.17.  Manter cadastro dos usuários atualizado, bem como prontuários e arquivos médicos, que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos serviços prestados.

4.1.18. A Contratada submete-se às normas pertinentes editadas pelo SUS e/ou pelo Gestor.

4.1.19. Os serviços deverão estar de acordo com os critérios estabelecidos no Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS, e também, estar em conformidade com os critérios e as atribuições definidos no Manual de Normas Técnicas para o Serviço de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo do Estado de Santa Catarina.

4.1.20. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato não afasta nem reduz a responsabilidade civil da contratada.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

5.1. O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS obriga-se a:

5.1.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo acordado;

5.1.2. Dar à Contratada as condições necessárias à regular à execução do Contrato;

5.1.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos da Contratada;

5.1.4. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

5.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato.

5.1.6. Exercer atividades de Avaliação, Controle e Auditoria, mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta, conforme normas correlatas.

5.1.7. Revisar os valores ajustados conforme as alterações dos preços realizadas pelo SUS.

5.1.8. Elaborar Termos Aditivos e/ou Apostilamentos, conforme regras da Lei de Licitações.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os Recursos Orçamentários serão atendidos pelas dotações orçamentárias, classificadas e codificadas sinteticamente, do Fundo Municipal de Saúde - FMS, para o Ano de 2021.

	Órgão
	12
	Secretaria Municipal de Saúde 

	Unidade
	22
	Fundo Municipal de Saúde - FMS

	Proj./Ativ.
	2.079
	Manutenção das Atividades de Atenção Média e Alta Complexidade

	Complemento Elemento
	(22) 3.3.90.39.00
	Aplicações Diretas


6.2. A Contratada receberá, mensalmente, da Contratante os Recursos Financeiros para a cobertura dos serviços autorizados e efetivamente prestados e liquidados, conforme as regras deste contrato bem como a Tabela do SUS vigente. 

6.3. As despesas decorrentes do atendimento de “Ações de Média e Alta Complexidade Ambulatorial”, consignados nos Sistemas de Informação Ambulatorial – SAI/SUS, tendo como valor limite definido na Clausula Primeira deste Contrato.
CLAÚSULA SÉTIMA -  DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Os serviços objeto do contrato, prestados pela CONTRATADA serão remunerados, de acordo com os valores constantes na Tabela SUS, comprovada a realização dos procedimentos.

7.2. Ficam ao encargo da CONTRATADA todas as despesas relativas à locomoção, materiais e despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços.

7.3. O pagamento será realizado até o dia 10(dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pela CONTRATADA até o último dia útil do mês, acompanhada da respectiva nota fiscal/recibo, devidamente atestado, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

7.4. A Contratada apresentará mensalmente a produção dos serviços realizados ao Gestor, por meio magnético conforme o sistema SAI/SUS, observando, portanto os procedimentos, prazos e cronograma.

7.5. A Contratante revisará e processará os dados recebidos juntamente com os documentos fiscais.

7.6. Havendo produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados ou pela conferência administrativa, será devolvida para as devidas correções.

7.7. A Contratada responderá por quaisquer encargos assumidos além do limite dos recursos que lhe são destinados, exonerando a Contratante de pagamento de eventuais excessos.

7.8. Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados, a qualquer tempo, pode o Fundo Municipal de Saúde - FMS realizar inspeções/auditorias para aferir a correta execução dos serviços prestados.

7.9. Far-se-á a retenção de tributos e ou/encargos sociais na fonte no que a lei assim determinar. 

7.10. O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos da não execução do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO

8.1. Ocorrendo variação dos preços da Tabela SUS, o mesmo reajuste será repassado a CONTRATADA a partir do mês subsequente a variação.

CLÁSULA NONA – DA VIGÊNCIA
9.1. O prazo de vigência do presente contrato será contado a partir da data de sua assinatura será até 31 de dezembro de 2021.

9.2. O presente contrato poderá ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, por período determinado na Lei 8.666/93 que rege a licitação e acordo entre as partes através de Termo Aditivo, conforme seu Artigo 57, inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Contrato ficará sujeito às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93.

10.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste contrato, o Município de Descanso - Fundo Municipal de Saúde - FMS poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes penalidades:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

III - Suspensão de Contratar com a Administração Pública por 02 anos.

10.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais;

10.4. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta.

10.5. No caso do não cumprimento da execução do objeto constante na Clausula Primeira, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% sobre o valor total da quantidade de procedimentos solicitadas pela CONTRATANTE, limitada a 10% do valor total da quantidade contratada.

10.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor total do contrato.
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROE E AVALIAÇÃO

11.1. A execução deste contrato será avaliada pelo Contratante mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta.

11.2. Poderá a qualquer tempo ser realizada Inspeção/Auditoria pelo Gestor para o fim de avaliar se persistem as condições e qualificações técnicas.

11.3. A Contratada deverá franquear livre acesso a Conselho Municipal de Saúde e quaisquer órgãos de controle interno ou externo.

11.4. A Contratante deverá fornecer informações quando solicitadas, pela forma que for solicitada, por quais órgãos de Controle.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPRESENTAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Será representante da Administração Municipal - Fundo Municipal de Saúde - FMS no presente instrumento, o(a) Senhor CLEBER LUIZ RECH, Secretário Municipal da Saúde e Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS, Matrícula nº 3646, de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011, em atendimento ao Art. 67 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

13.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93.

13.3. Qualquer uma das partes poderá solicitar rescisão contratual devidamente formalizada e motivada a outra parte no prazo de 30 dias a contar da notificação, observada permanência da continuidade do serviço essencial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E BASES DO CONTRATO
14.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

14.2. Integram o presente Contrato os termos da Inexigibilidade de Licitação supra referenciada, cujas condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

16.1. O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar na execução do objeto;

16.2. O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração Municipal, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de Descanso – SC, se for o caso.

Descanso – SC, xx de 2021.

	-------------------------

CLÉBER LUIR RECH

GESTOR FMS
	---------------------------

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

REPRESENTANTE DA CONTRATADA



	TESTEMUNHAS:

NOME:__________________________________

CPF: ________________________________
	NOME:__________________________________

CPF: _________________________________



	DECLARO que sou Gestor/Fiscal do presente Contrato,de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011, de 11 de Outubro de 2011, recebi uma cópia e estou incumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que se refere a Secretaria a qual estou vinculado.

CLÉBER LUIR RECH

GESTOR FMS
	Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

ROGÉRIO DE LEMES

OAB/SC 21.018

Assessor Jurídico.
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